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RESUMO: Foi objetivo geral analisar as politicas publicas nacionais sobre o
enfrentamento de violéncia contra mulheres. A selegéo dos artigos foi realizada com
0 uso da técnica de revisdo sistematica com o objetivo de identificar as politicas
publicas nacionais para o enfrentamento da violéncia contra a mulher. Foram
examinados artigos publicados entre janeiro de 2001 a janeiro de 2019. A pesquisa
foi realizada nas bases de dados: LILACS, SCIELO e PUBMED. Os descritores que
foram usados serdo: violéncia contra mulher, politicas publicas e violéncia contra
mulher. Concluiu-se que As politicas publicas nacionais sobre o enfrentamento de
violéncia contra mulheres ganharam maior destaque apds o advento da lei Maria da
Penha, consolidando a Politica Nacional de Enfrentamento & Violéncia contra as
Mulheres que pode ser compreendida como um acordo entre os governos federal,
estaduais e municipais para o planejamento de a¢fes para a prevengao, combate e
atendimento a essa populacédo alvo. Um dos direitos mais proeminentes € o direito
ao atendimento especializado, humanizado, além de medidas protetivas.
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1 INTRODUCAO

A violéncia contra a mulher ndo é um acontecimento novo, mais sim uma
violagdo dos direitos humanos que vem acontecendo h& muitos séculos. Apesar da
emancipacao feminina, muitas mulheres continuam vivendo oprimidas, submissas,
violadas quase que diariamente em seus direitos. Em alguns paises a discriminacéo
€ gritante, cargos iguais, sexos diferentes e salarios inferiores para as mulheres, em
outros paises a mulher deve andar a um passo atras do homem em sinal de respeito
e superioridade masculina.

“A violéncia feminina vem da antiguidade, quando as mulheres eram vendidas
pelos seus pais e violentadas pelos deuses que se disfarcavam de simples humanos
para poderem seduzir suas ninfas prediletas” (BLAY, 2006, p.11-12).

Esse estudo de justifica, pois ainda nos dias atuais a violéncia contra a

mulher ainda é uma lamentavel realidade que atinge milhares de mulheres de forma
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silenciosa e camuflada. Fendbmeno antigo e frequente em nossa sociedade. Ao
divulgar a eficiéncia da aplicacdo das politicas publicas visa contribuir com a
conscientizacdo das mulheres acerca aos seus direitos.

Esse estudo se delimitara em analisar as politicas publicas nacionais sobre o
enfrentamento de violéncia contra mulheres. Parte-se do seguinte problema: As
politicas publicas sobre o enfrentamento da violéncia contra mulher tém contribuido
com a diminuicdo desses crimes? E objetivo geral analisar as politicas publicas
nacionais sobre o enfrentamento de violéncia contra mulheres. Sao objetivos
especificos: Compreender as formas de violéncia contra a mulher; Analisar a
aplicagcédo da Lei Maria da Penha nos meandros nacionais e Discutir a questdo do

feminicidio e a efetividade das politicas publicas.

2 METODOLOGIA

Esse estudo foi desenvolvido com a reunido de artigos relevantes que ajudem
a responder ao problema de pesquisa: As politicas publicas sobre o enfrentamento
da violéncia contra mulher tém contribuido com a diminuicdo desses crimes?

A selecdo dos artigos foi realizada com o uso da técnica de revisao
sistematica com o0 objetivo de identificar as politicas publicas nacionais para o
enfrentamento da violéncia contra a mulher. Foram examinados artigos publicados
entre janeiro de 2001 a janeiro de 2019. A pesquisa foi realizada nas bases de
dados: LILACS, SCIELO e PUBMED. Os descritores que foram usados serao:
violéncia contra mulher, politicas publicas e violéncia contra mulher.

Como critérios e inclusdo foram selecionados os estudos que relataram: (1)
politicas publicas e violéncia contra mulher; (2) eficiéncia das politicas publicas e
violéncia contra mulher; (3) evolucdo das politicas publicas e violéncia contra
mulher. Seréo excluidos os estudos: (1) fora do periodo de janeiro de 2001 a janeiro

de 2019; (2) que ndo abordem as politicas publicas nacionais.

3 FUNDAMENTACAO TEORICA

3.1 Relagbes familiares



A familia - nacleo fundamental de toda a organizagdo social - € responsavel
pela transmissédo de valores e conhecimentos e pela socializagdo da crianga.
Forcoso, contudo, reconhecer que néo se pode ignorar que, em sua dinamica, inclui-
se, por vezes, a violéncia fisica e psiquica que desencadeia efeitos no agressor, na
vitima direta, nos filhos e em todos os familiares que convivem com a violéncia
(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

A violéncia doméstica € um fenbmeno que atinge um numero significativo de
mulheres e independe de qualquer nivel cultural ou econémico. A preocupacéo do
legislador brasileiro, alias, vem sendo recorrente sobre a necessidade de tutela de
valores ligados a familia. Além do aspecto criminal, pessoas em presumido estado
de hipossuficiéncia vém sendo objeto de protecdo: na década de 90, com o Estatuto
da Crianca e do Adolescente (Lei n° 8.069/90); ja nos ultimos anos, a pessoa idosa,
com o advento da Lei n° 10.741/03 (Estatuto do ldoso) e a mulher com o advento da
Lei “Maria da Penha” (Lei n° 11.340/06) (BRASIL, 2006).

Familiares jA ndo sabem conviver com as diferencas. As discussdes, as
magoas, os déficits morais ficam por vezes escondidos. Mas tornam-se explicitos,
acentuados pela droga ou o alcool, sob a forma de violéncia contra a crianga, contra
o idoso e contra a mulher. A rigor, a tradicional familia patriarcal est4 passando por
transformacdo: a mulher, acertadamente, decidiu trabalhar e os filhos tém
compromissos proprios; o homem, antes mero provedor, também tem de assumir
seu papel de participe na criacdo e educacao dos filhos(AZEVEDO; GUERRA,
2009).

E preciso agir preventivamente. E preciso se aproximar da coletividade, da
populacdo, mantendo-se permanentemente aberto e acessivel a ela, conhecendo-
Ihes os problemas, angustias e aflicbes, sabendo interpretar-lhes os sentimentos,
lutando para assegurar o respeito a seus direitos e interesses. Isso, além do carater
assistencialista, representa impedir inGmeros outros problemas que decorrerem, por
consequéncia logica, do conflito doméstico: propagagdo da violéncia para as
criangas que se educam para um mundo de violéncia; aumento de criminalidade,
aumento dos registros policiais, aumento das demandas judiciais, aumento de
demandas em diversas pastas do Poder Publico, enfim, aumento de conflitos para a
sociedade (FERREIRA, 2004).

3.2 A Evolucao dos Direitos da Mulher



Durante séculos, as mulheres viveram contidas em seus espartilhos tratadas
como seres insignificantes. Nao tinham direitos, vez, nem voz. Aquelas que se
submetiam ao autoritarismo do homem eram consideradas mulheres respeitaveis,
mas quando se negavam a aceitar o que lhes era imposto, eram tidas como
cortesds, sendo ainda mais marginalizadas. Em milénios de existéncia, a mulher
carregou consigo ricas experiéncias adquiridas por sua sabedoria e observagéao,
mas tais contribuicbes costumavam ser rejeitadas pelo homem e pela
sociedade(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Homem, ser racional que, em sua maioria, sempre se sentiu dotado de uma
inteligéncia superior, mas que era incapaz de perceber a estupidez que cometia ao
derrubar as arvores, das quais a sua prépria vida dependia, ou ao fabricar bombas
que, em questdo de segundos, poderiam destruir a espécie humana (FERREIRA,
2004).

Talvez se a mulher tivesse conquistado, hd mais tempo, o lugar que ocupa
hoje, poderiamos nédo estar vivendo num mundo tao violento e tdo egoista. Afinal, a
sensibilidade faz parte da sua natureza. Em relacdo a mulher, esse fendmeno pode
ser notado, principalmente no século passado, através das diversas modificacdes
ocorridas nos nossos diplomas legais, no sentido de legitimar a mulher como cidada,
detentora de direitos e capaz de exercé-los(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Podemos também notar a transformacdo da sociedade nos inumeros
documentos de ambito internacional que passam a reconhecer os Direitos da
Mulher. Esse estudo procura demonstrar a trajetéria histérica dos direitos da mulher,
que foram lenta e arduamente conquistados, no ambito civil. A histéria da mulher
nédo é somente sobre sua opressdo. E também uma histéria de luta e resisténcia, na
tentativa de banir preconceitos, recuperar sua condicdo de vida como ser humano
igual, autbnomo e digno. Hoje, as mulheres sdo a maioria da populacao brasileira. E
como os homens trabalham no campo ou nas industrias, nos escritérios e 6rgaos
publicos, sdo empregadas ou empresarias e, por iSso, merecem 0 mesmo respeito
gue o homem (BLAY, 2006).

Na sociedade patriarcal, a mulher era apenas um acessorio, pois era 0
modelo masculino que representava o poder. De acordo com a cultura machista, a
mulher s6 devia viver em funcdo da casa, do marido e dos filhos. Infelizmente, na
nossa sociedade, ainda podemos encontrar mulheres reprimidas que se encontram

em situacdes parecidas com as do inicio do século passado. Mas a principal



mudanca veio com a Constituicdo Federal de 1988, ampliando o conceito de familia
e a protecao integral a todos os seus membros, reforca o principio da igualdade ao
igualar os direitos e deveres referentes a sociedade conjugal e ao vedar qualquer
tipo de preconceito e garantir a igualdade em seus artigos 3°, inciso 1V, e 5°, caput e
inciso | (BRASIL, 1988).

A realidade superou a hipocrisia e nossa sociedade passou a admitir a
capacidade e inteligéncia da mulher que passou de relativamente incapaz para
chefe de familia, prefeita, governadora e tem tido seus horizontes cada vez mais
ampliados(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

3.3 Daigualdade de género na Constituicdo Federal de 1988

Considerado um dos maiores avangos em relacdo aos direitos da mulher, a
Constituicdo Federal de 1988 reconheceu a maioria das reivindicacbes do
movimento das mulheres, ampliou a cidadania e extinguiu a supremacia masculina e
a desigualdade legal entre os géneros. Homens e mulheres passaram a ter os
mesmos direitos e obrigacdes tanto na vida civil, como no trabalho, na familia etc.
Foi estabelecida em seu artigo 5°, inciso |, a igualdade juridica entre homem e
mulher, provocando uma grande mudanca, principalmente no Direito de Familia. O
sistema legal, abusivamente discriminatério em relacdo a mulher, foi finalmente
rompido (BRASIL, 1988).

Os direitos sociais como a educacdo, salde e seguranca passaram a ser
protegidos e neles foi incluida a protecdo a maternidade e a infancia. De acordo com
0 artigo 226, § 8°, o Estado tem o dever de criar mecanismos para coibir a violéncia
domeéstica. Com a previsdo do artigo 226, 8 5°, o homem deixou de ser o chefe da
sociedade conjugal e foi determinado que ambos exercessem os direitos e
obriga¢cBes conjunta e igualmente, ndo podendo mais a mulher ser conduzida a um
patamar de inferioridade para que nao configure ofensa a sua dignidade (BRASIL,
1988).

3.4Conceitos de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher

E com a nomeacio de um ato que se faz possivel julga-lo ou puni-lo. A Lei
Maria da Penha (LMP) conceitua violéncia doméstica e violéncia familiar contra

mulher, no Titulo Il, nos capitulos | e 1. Na primeira frase do 5° artigo € descrita a



violéncia como “qualquer acdo ou omissao baseada no género” (Lei 11.340/2006).
Esta definicdo faz parte da “Convencgao de Belém do Para” de 1994. A Lei reforga no
seu artigo 6° a ideia de que a violéncia doméstica € uma violacdo dos direitos
humanos. Todos os atos de violéncia que provoquem: “morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial” (Lei 11.340/2006), s&o
detalhados no artigo 7° da Lei (BRASIL, 2006).

O artigo 5° da LMP esclarece o que é considerado violéncia doméstica e
violéncia intrafamiliar. Violéncia doméstica na Lei € definida como aquela que ocorre
na unidade domeéstica, ou seja, um espaco de permanente convivio entre as
pessoas “com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas” (Lei
11.340/2006). Violéncia intrafamiliar € definida como a que ocorre no ambito familiar,
contra pessoas gque sdo ou se consideram da mesma familia (por lacos biolégicos,
por afinidade ou por expressdo da vontade). A LMP também prevé a aplicacdo de
suas medidas a violéncia ocorrida entre pessoas que possuem relacdo intima por
afetividade, com ou sem coabitacdo e independente da orientacdo sexual (BRASIL,
2006).

Nesta Lei hd amparo juridico para mulheres que sofreram violéncia. Porém,
ela ndo determina que sejam somente os homens os autores de violéncia, mas
qualquer pessoa do ambito doméstico, familiar e afetivo. Portanto, quebrando a idéia
de que somente homens séo autores de violéncia doméstica ou intrafamiliar contra
mulheres. Além de dar abertura para uma possibilidade de reconhecimento legal de
relacionamentos de pessoas do mesmo sexo (AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Com a Lei 11.340, ficou estabelecido que os casos de violéncia doméstica e
familiar ndo podem mais ser atendidos pela Lei 9.099, ou seja, nos Juizados
Especiais Criminais que utilizam o modelo conciliatério, ndo podem mais ser
considerados de “menor potencial ofensivo”. A LMP também alterou a pena aplicada
a esses crimes: de trés meses a trés anos de prisdo. Para cada crime cometido a
pena é especifica de acordo com o Cédigo Penal, mas modificada quando
caracterizada violéncia doméstica e intrafamiliar contra mulheres, exemplo, a lesdo
corporal leve tem pena de detencado de trés meses a um ano, pela LMP, a pena fica
detencdo de trés meses a trés anos. Portanto, se um homem for agredido por
sua(seu) companheira(o) ndo entra na Lei 11.340, mas terd punicdo estabelecida
pelo Cédigo Penal (sem o agravante). A Lei especifica para mulheres foi criada para

visibilidade deste tipo de violéncia, para garantir direitos de protecdo para as



mulheres — que sofrem violéncia no ambiente doméstica com mais frequéncia do
gue os homens (BRASIL, 2006).

Seguindo uma linha de raciocinio a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher € um grave e recorrente problema no Brasil. Conforme estudos analisados,
cerca de 23% das mulheres no pais estdo sujeitas a violéncias domeésticas. Sendo
que podemos notar que os danos causados a vida familiar por conta desse problema
se refletem inclusive, de forma bastante negativa, no desenvolvimento dos filhos.
Bem como podemos notar que dessas criangas reprovam pelo menos uma vez no
colégio, desistindo dos estudos em média aos nove anos de idade (BLAY, 2006).

Pode-se analisar que ao contrario do que muitos pensam, o citado problema
nao atinge somente as mulheres e a vida familiar, mas também o resto da
sociedade. Os gastos com assisténcia a saude resultantes desse tipo de violéncia
séo altissimos(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Por fim, pode-se concluir que a violéncia doméstica e familiar praticada pelo
homem contra a mulher é uma violéncia baseada no género, pois apresenta como
alicerce a tradicdo do patriarcalismo, a qual abarca o histérico e discriminatério
pensamento do suposto dever de submissdao da mulher ao homem como se ela
estivesse em uma posicdo hierarquica inferior a ele na sociedade (FERREIRA,
2004). O machismo ainda se vé bastante presente, nos tempos de hoje, 0 que se
constata, por exemplo, nos diversos casos de homens que impedem a esposa de
baixa renda de estudar (na concepcéo desses homens, a ocupacao da mulher se

restringe a cuidar da casa e dos filhos).

3.5 Direito das mulheres e suas lutas

Quando se fala em Direito e lutas e conquistas das mulheres, dentro de um
tocante podemos afirmar as reivindicacbes e lutas por direitos civis, politicos e
sociais bem como ocorrem ha muitos anos no nosso pais e em torno do mundo.
Mesmo com um grande avanco em acfes de varios movimentos feministas por
decisivas conquistas de melhores tratamentos em seus ambientes e igualdade de
género.

Dentro de um contexto, a superagdo da violéncia contra a mulher é uma
situacao extremamente complexa, bem como com o decorrer do tempo muitos

estudos de conscientizacdo da populacdo e um extremo dialogo entre sociedade e



familias para que um dia seja possivel erradicar de vez a violéncia contra as
mulheres. ldentifica-se que a luta das mulheres pela conquista de direitos e
igualdade mesmo com algumas politicas publicas ndo alcangcamos um nivel
aceitavel pela populacdo feminina, sendo que milhares de mulheres continuam
sendo discriminadas e os altos paradigmas demonstram que a violéncia praticada
contra mulheres séo horripilantes (AZEVEDO; GUERRA, 2009).

3.6 Violéncia contra a mulher

Desde que o mundo é mundo o homem sempre foi o provedor da familia,
sempre saiu a caca e a mulher obedecia, fazendo todos os deveres domeésticos,
além de cuidar dos filhos. Com o passar dos tempos, 0 homem ja ndo possuia mais
uma funcdo de destaque, a mulher também passou a fazer parte da economia
domeéstica (COSTA, 2006).

Nos primérdios da civilizacdo o homem exercia sobre a mulher uma forca
bruta (na era das cavernas). No passar dos séculos novos métodos e novas formas
de denominacado foram introduzidas dentre as quais se considera: as leis, a cultura,
a religido, a ciéncia e a politica (FERREIRA, 2004).

A mulher é colocada em segundo lugar pela sociedade e até perante algumas
religibes como sendo sempre submissa ao homem, nessa condi¢do de inferioridade.
Contudo, até os dias atuais esses comportamentos patriarcais ainda ndo sao
percebidos em nossa época, sendo mascarado e demonstrado de forma mais
adequada para a nossa sociedade. A relacao de género, homem e mulher, também
mostram os papéis definidos para a mulher e para o homem, pois é nessa relacéo
determinada pela sociedade e ndo pelas diferencas biol6gicas que percebemos a
desigualdade entre a mulher, considerada como sexo fragil e submisso e o homem,
apontado pela sociedade como sexo forte.

Dai é preciso pensar a partir de Simone Beauvoir (2007, p.115):

(...) Identificar a Mulher ao Altruismo é garantir ao homem direito absoluto a
sua dedicagdo, é impor as mulheres um deve-se categorico... Nao se deve
confundir o mito com a apreensdo de uma significagdo; a significacdo é
imanente ao objeto; ela relevada a consciéncia numa experiéncia viva ao

passo que o0 mito € uma idéia transcendente que escapa a toda tomada de
consciéncia (BEAUVOIR, 2007, p.115).

O processo de humanizacdo € uma via de mao dupla. Tornamo-nos humanos



qgquando agimos humanamente em relagdo aos nossos interlocutores. Para agir
humanamente € preciso admitir que, apesar das diferengcas existentes entre os
individuos, existe algo comum, fundamentalmente igual entre as pessoas, quer se
trate de brancos, negros, velhos, jovens, sabios, ignorantes, ricos, pobres, mulheres
ou homens (RICOTTA, 2002).

E importante colocar-se no lugar do outro, adotar por um momento, o seu
modo de ver as coisas, seu ponto de vista, seu lugar ou sua posicdo. A
humanizacdo estd baseada na capacidade do individuo de compadecer-se e
identificar-se com o sofrimento do outro (BEAUVOIR, 2007). Entretanto, a suposta
superioridade masculina ainda esta presente em nossa sociedade e uns dos indicios
mais fortes dessa “superioridade” pode ser constatado através da violéncia
domeéstica.

Ricotta (2002) enfatiza que a violéncia doméstica contra a mulher é um
produto social, visto que a sociedade moderna ainda preserva ainda o “status quo”
da hierarquia de poder familiar, ou seja, a supremacia do homem em relacdo a
mulher.

Pressupde que a violéncia domeéstica contra a mulher é um fenémeno
histérico e de acordo com Ricotta (2002) ocorre nas sociedades ha milhares de
anos. Por muito tempo, entretanto, ndo se tornou conhecido pelo fato de conhecer,
principalmente, no ambito privado. Neste sentido, o espaco doméstico familiar, local
onde acontecem relacGes contraditdrias, conflituosas e de poder, tem se relevado
propicio para o exercicio da violéncia, criando-se um circulo vicioso para o0 agressor
que, na maioria das vezes, € membro da familia, procura exercer um controle social
e reafirmar seu poder sobre a mulher.

Segundo Ricotta (2002) toda pessoa abusiva foi abusada, agredida e
violentada de alguma forma em algum periodo de sua vida e reforca a heranca deste
padrao relacional agressivo nas suas relagbes futuras. Vivenciar ou testemunhar
violéncia crbnica no lar pode ser o ponto de partida para um desencadeamento
constante do uso da violéncia com o objetivo de exercer controle social e psicoldgico
sobre outros e para resolver conflitos interpessoais.

Skinner (2011) ressaltou principalmente a importancia da realizagdo de
analises funcionais justamente na perspectiva de que cada individuo seja
compreendido como um todo em si mesmo, nas diversas relagbes que estabelece.

Além do controle por contingéncias reflexas e operantes, Skinner (2011) introduziu o
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conceito de comportamento governado por regras, indicando que a descricdo de
relacbes organismo-ambiente pode vir a substituir exposicdes diretas as
contingéncias.

Sidman (2012) explicita que a agressao geralmente € induzida por punicao.
Skinner (2011) explicita que a punigdo é a técnica de controle mais utilizada na vida
moderna. O padrao é familiar: se alguém nao se comporta como vocé quer castigue-
0; se uma mulher tem mau comportamento, espanque-a. Os proprios sistemas
brasileiros baseiam-se em puni¢des, vale ressaltar também, que as religides e a
educacgao também utilizam dessas técnicas.

Sidman (2012, p.77) acrescenta que: “punigdo ndo precisa ser fisicamente
dolorosa para incitar agressdo como efeito colateral”. Sendo assim, podemos
constatar que punicdo e privacdo geram a agressao, e a coercao, e a Coercao
produz mais do que um ato agressivo.

Teles e Melo (2005, p.1323) o termo violéncia em seu significado mais
frequente, quer dizer:

Uso da forga fisica, psicolégica ou intelectual para obrigar outra pessoa a
fazer algo que ndo esta com vontade; é constranger, é tolher a liberdade, é
incomodar, é impedir a outra pessoa de manifestar seu desejo e sua
vontade, sob pena de viver gravemente ameacada ou até mesmo ser

espancada, lesionada ou morta. E um meio de coagir, de submeter outrem
ao seu dominio, é uma violagdo dos direitos essenciais do ser humano.

Azevedo e Guerra (2009, p.166) acrescentam que:

Violéncia é toda iniciativa que procura exercer coagao sobre a liberdade de
alguém, que tenta impedir-lhe a liberdade de reflexdo, de julgamento, de
decisdo e que termina por rebaixar alguém ao nivel de meio ou instrumento
num julgamento num projeto, que absorve e engloba, sem trata-lo como
parceiro livre e igual. A violéncia é uma tentativa de diminuir alguém, de
constranger e renegar-se a si mesmo.

A violéncia esta presente também nas mulheres homossexuais tornando-as
mais vulneraveis as diversas formas de violéncia cometidas contra as mulheres.

Segundo Marisa Fernandes apud Azevedo e Guerra (2009, p.132):

As jovens que se descobrem lésbicas, e que vivem com seus pais, sdo as
gue mais sofrem violéncia. A familia reprova a lesbianidade da filha e
procura impor a heterossexualidade como normalizacao da pratica sexual
do individuo. Por serem destituidas de qualquer poder, os pais buscam
sujeitar e controlar o corpo das filhas lésbicas, langando méo de diferentes
formas de violéncia, como os maus-tratos fisicos e psicologicos. E néo
faltam acusacbes, ameacas e, inclusive, a expulsdo de casa. As
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ocorréncias de violéncia sempre tém o sentimento de dominacdo: € o
exercicio do poder, utilizado como ferramenta de ensino, puni¢cdo e
controle.

A violéncia contra a mulher assume diversas formas: fisica, sexual,
psicologica e econbmica. Estas formas de violéncia contra as mulheres estéo inter-
relacionados e as afetam desde o nascimento até a velhice. Alguns tipos de
violéncia incluem o trafico de mulheres que atravessam fronteiras nacionais
(RODRIGUEZ, 2010).

A violéncia por parceiro intimo € a forma mais comum de violéncia sofrida por
mulheres. Globalmente é a violéncia fisica infligida por um casal intimo, com as
mulheres espancadas, forcadas a realizar sexo ou abusada de outra forma. Um
estudo da OMS em 11 paises constatou que o percentual de mulheres que foram
vitimas de violéncia sexual com um parceiro variava de 6 por cento no Japao e de
59 por cento na Etidpia. Varias pesquisas globais sugerem que na metade de todos
0os casos de mulheres que morrem de homicidio sdo mortas por seu conjuge ou
companheiro ou ex (RODRIGUEZ, 2009).

No dia 25 de novembro é celebrado o Dia Internacional contra a Violéncia
contra a Mulher. No Brasil e no mundo, temos pouco a comemorar e muito a fazer.
Segundo o Banco Mundial, as mulheres entre 15 e 44 anos correm maior risco de
violéncia em suas casas do que serem acometidas por cancer ou acidentes de
transito. No Brasil, os dados sobre a violéncia contra as mulheres s&o alarmantes.
De acordo com o relatério do Mapa da Violéncia 2011 (Instituto Sangari), a taxa
média é de 4,25 assassinatos registrados para cada 100 mil mulheres, indice bem
acima da média mundial e na América Latina. E o pior € que nos 10 anos que
compdem a pesquisa (entre 1998 e 2008), simplesmente n&o havia reducdo nessa
taxa de todo o pais. Ao analisar esses assassinatos pelo tipo de relacdo com o
agressor e crime local, pode-se deduzir que a maioria dos casos € resultado do
machismo. Entre os homens, por exemplo, apenas 17% dos crimes foram cometidos
no local, enquanto entre as mulheres essa taxa sobe para quase 40%. 26% das
mulheres foram agredidas por conjuges / ex-conjuges e 11% sao parentes. Entre 0os
homens, séo 2% e 5,6%, respectivamente. Em resumo, podemos concluir que, entre
os homens, a maioria das mortes ocorre em casos relacionados a violéncia urbana,
entre as mulheres o agressor esta dentro de sua casa ou faz a sua relacéo intima e

esta presente em ambos cidades grandes e pequenas (GENRO, 2003).
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A crescente participagdo das mulheres no mercado de trabalho é
extremamente positivo, mas cheio de contradicbes. Apesar de ndo ser presenca
recente, a participacdo das mulheres tem crescido nas Uultimas décadas,
principalmente a partir da década de 90 (MIRAGLIA, 2011).

3.6.1 Violéncia Fisica

Também denominada sevicia fisica, maus-tratos fisicos ou abuso fisico. Sao
atos violentos, nos quais se fez uso da forca fisica de forma intencional, néo-
acidental, com o objetivo de ferir, lesar, provocar dor e sofrimento ou destruir a
pessoa, deixando, ou ndo, marcas evidentes no seu corpo. Ela pode se manifestar
de varias formas, como tapas, beliscbes, chutes, tor¢des, empurrées, arremesso de
objetos, estrangulamentos, queimaduras, perfuracfes, mutilacbes, dentre outras
(BLAY, 2004).

O termo violéncia entre parceiros intimos refere-se a todo e qualquer
comportamento em uma relacdo intima. Inclui a violéncia cometida tanto na unidade
doméstica como em qualquer relacdo intima de afeto, independentemente de
coabitacdo, e compreende as violéncias fisicas (AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Entende-se esse tipo de violéncia como um comportamento conscientemente
hostil e intencional que causa dano fisico, atua contra a liberdade e o direito da
pessoa.

Para muitas mulheres a agresséo fisica ndo € um evento isolado, mas parte
de um padréo continuo de comportamento abusivo, ou seja, muitas vezes os atos de
violéncia fisica acontecem de maneira sistematica dentro da dindmica do casal,
ocorrendo frequentemente, podendo chegar até a episédios diarios (FERREIRA,
2004).

3.6.2 Vias de fato

Entende-se por contravencéo de vias de fato a infracdo penal expressamente
subsidiaria, em que o autor emprega violéncia contra determinada pessoa sem
causar lesGes corporais ou morte. O conceito de vias de fato é residual. Depois do
ataque ou agressao, se a vitima nao for lesionada ou perder a vida, havera a aludida
infragdo penal. Os exemplos mais comuns sao empurrdes, tapas ou bofetadas etc.

N&o ha duvida de que a contravencgédo de vias de fato representa uma das formas de
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se materializar a violéncia doméstica fisica contra a mulher, embora seja licito dizer
que se trata de uma das infragBes penais menos invasivas praticadas no cenario de
violéncia domeéstica (AZEVEDO; GUERRA, 2009).

O impedimento da aplicacdo da Lei n.9.099/95 contido na LMP néo alcanca
as contravencdes penais, mormente a de vias de fato. A norma contida do artigo 41
da LMP diz respeito unicamente aos “crimes” praticados com violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, de modo a ndo fazer qualquer mencdo acerca das
contravencdes penais. Sob esta perspectiva, fica facil chegar a ilacdo de que, caso o
contraventor venha a praticar vias de fato no contexto de violéncia doméstica, tais
fatos deverado se sujeitar a Lei n.9.099/95, sobretudo ao artigo 88, que condiciona a

acao penal a representacao da vitima (BLAY, 2004).

3.6.3 Tortura

E o ato de constranger alguém com emprego de forca ou grave ameaga,
causando-lhe sofrimento fisico ou mental com fins de obter informacéo, declaracéo
ou confissdo da vitima ou de terceira pessoa; provocar acdo ou omissao de natureza
criminosa; em razao de discriminacédo racial ou religiosa. (Lei 9.455/1997). Também
pode ser o ato de submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com
emprego de forca ou grave ameaca, provocando intenso sofrimento fisico ou mental,
como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de carater preventivo (AZEVEDO,;
GUERRA, 2009).

A tortura € um crime com multiplas dimensées. Do ponto de vista da vitima, a
tortura macula o corpo e impde consequéncias fisicas e psicoldgicas a vitima. Em
relacdo ao autor, a tortura € uma relacdo de poder. Para o Estado, a tortura € uma
falha, € a manifestacdo em um periodo democratico de valores de periodos
autoritarios, época em que o Estado ndo se pautava pela dignidade da pessoa
humana. A tortura e os maus tratos atingem principalmente as mulheres e a

populacdo LGBT, que enfrentam machismos e estranhamentos no tratamento penal.

3.6.4 Feminicidio

A Lei 13.104 de 09 de marco de 2015, Altera o art. 121 do Decreto-Lei no

2.848, de 7 de dezembro de 1940. Criando uma forma qualificada de homicidio no
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Cddigo Penal, além de novas causas especiais de aumento de pena. Alterou
também o Art. 2 © art. 10 da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que passou a
vigorar da seguinte forma: “Art. 10 (...) | - homicidio (art. 121), quando praticado em
atividade tipica de grupo de exterminio, ainda que cometido por um sO agente, e
homicidio qualificado (art. 121, § 20, I, II, lll, 1V, V e VI)". A nova lei incluiu no
paragrafo 2° o inciso VI o homicidio de feminicidio, as caracteristicas desse
homicidio no paragrafo 2°A, incisos | e Il, e os aumentos de pena do paragrafo 7°, I,

I, e lll, ambos do artigo 121 do CPB.

§2°.,
VI - contra a mulher por razdes da condi¢c&o de sexo feminino:

§ 2°-A Considera-se que h4 razfes de condi¢do de sexo feminino quando o
crime envolve: | - Violéncia doméstica e familiar; 1l - Menosprezo ou
discriminacdo & condicdo de mulher. § 70 A pena do feminicidio é
aumentada de 1/3 (um terco) até a metade se o crime for praticado: | -
Durante a gestacao ou nos 3 (trés) meses posteriores ao parto; Il - Contra
pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com
deficiéncia; 11l - na presenca de descendente ou de ascendente da vitima.
(NR)

O feminicidio € um crime praticado por homem ou mulher contra a mulher
pela simples razéo desta ser mulher. A maioria da doutrina divide o feminicidio em 3
tipos: intimo, ndo intimo e por conexdo. O feminicidio intimo é aquele cometido por
homens ou mulheres com os quais a vitima mulher tem ou teve uma relacéo intima,
familiar, de convivéncia ou afins; o feminicidio ndo intimo é aquele cometido por
homens ou mulheres com os quais a vitima nédo tinha rela¢des intimas, familiares ou
de convivéncia; O feminicidio por conexdo é aquele em que uma mulher é
assassinada porque se encontrava na “linha de tiro” de um homem ou mulher que
tentava matar outra mulher, o que pode acontecer na aberratio ictus.

As caractéristicas do feminicidio esta prevista no artigol21, paragrafo 2°A, e
seus incisos | e Il, que diz: § 2°-A Considera-se que ha razdes de condi¢cdo de sexo
feminino quando o crime envolve: | - Violéncia doméstica e familiar; Il - Menosprezo
ou discriminacdo a condicdo de mulher. No inciso | a violéncia pode ocorrer tanto no
ambito domeéstico ou familiar, ou seja, nada impede que ocorra o feminicidio no lar
da vitima sem que haja vinculo familiar, e nem que esse crime ocorra entre
familiares fora do ambito doméstico. O inciso Il que trata do menosprezo ou
discriminacédo a condicdo de mulher, nesse caso cabe ao julgador estabelecer no

caso concreto se 0 homicidio se configura como feminicidio.
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O inciso | deixa bem claro as circunstancias dos fatos, analisando se
caracterizou ou ndo a qualificadora. A Competéncia para julgar o homicidio do
feminicidio depende da organizacédo judiciaria de cada Estado, pois existem alguns
entes federativos em que ha na lei de Organizacdo Judiciaria previsdo para julgar,
em caso de crimes dolosos contra a vida praticados no contexto de violéncia
doméstica, a Vara de Violéncia Doméstica. A Vara de Violéncia Domeéstica passa a
instruir o feito até a fase de Pronuncia e depois faz o0 seu encaminhamento para

Vara do Tribunal do Juari. Conforme, posicionamento do STF:

O STF, a Lei de Organizacdo Judiciaria podera prever que a 12 fase do
procedimento do Juri seja realizada na Vara de Violéncia Doméstica, em caso
de crimes dolosos contra a vida praticados no contexto de violéncia
doméstica. Nao havera usurpacdo da competéncia constitucional do juri.
Apenas o julgamento propriamente dito € que, obrigatoriamente, devera ser
feito no Tribunal do Jari (Conferir: STF. 28 Turma. HC 102150/SC, Rel. Min.
Teori Zavascki, julgado em 27/5/2014. Info 748).

3.6.5 Violéncia Psicoldgica

Chama-se violéncia psicolégica a qualguer agressao realizada sem a
intervencdo do contato fisico entre as pessoas. E um fendmeno que se origina
quando uma ou mais pessoas atacam verbalmente outra ou outra pessoa, causando
algum tipo de dano em nivel psicolégico ou emocional nas pessoas agredidas
(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Esse tipo de violéncia se concentra na emissao de frases desqualificantes e
humilhantes que buscam desvalorizar outro individuo. Esta € uma das razbes pelas
quais a violéncia psicolégica é dificil de provar e manifestar; € muito comum em
certos contextos sociais: familia, escola, trabalho, etc (BLAY, 2006).

Os especialistas em psicologia consideram que esse tipo de violéncia é uma
das formas mais violentas de violéncia, pois significa uma agressdo a psique da
pessoa. Nesse sentido, embora seja verdade que um golpe pode deixar marcas
visiveis, uma agressao verbal pode prejudicar muito mais profundamente a raz&o ou
0 julgamento dessa pessoa(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

3.6.6 Ameaca

O crime de ameaca (art. 147, CP), é crime comum, doloso, formal, que pode
ser praticado de forma livre, comissiva ou omissivamente (se a omissdo for

impropria). O objeto material do tipo € a pessoa que tem sua liberdade psiquica
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restringida em razdo de palavra, gesto, ou qualquer outro meio simbdlico cuja
promessa € de causar-lhe mal grave e injusto, e o bem juridico que esta sob a
protecdo penal é apenas a liberdade pessoal, psicolégica, ndo sendo afetada pela

tutela juridica, a liberdade fisica.
A ameaca ndo esta condicionada a um fazer ou deixar de fazer da vitima;
para que se configure o delito em comento, basta que haja o prometimento
de provocar mal injusto e grave a pessoa ou a seu patriménio, ou ainda, a
uma pessoa vinculada a vitima (ameaca reflexa). O antincio de mal injusto e
grave deve, no entanto, ser idéneo a causar temor na pessoa a que é
direcionado (GRECO, 2009, p. 503-504).

A ameaca dirigida a mulher no ambito familiar e doméstico € uma forma de
violéncia psicoldgica, que é tdo ou mais grave que a violéncia fisica. Construiu-se
uma percepcao equivocada de que a ameaca € uma conduta in6cua se nao for
conjugada a outro crime e até a mulher ameacada acaba nao reconhecendo que
sofre uma forma de violéncia. Nessa linha, verificou-se nas Varas de Violéncia
Doméstica que a maior parte das acdes penais tem a ameaga como crime acessorio

ou preliminar a outro, como a leséo corporal, em seus graus mais ofensivos.

3.6.7 Violéncia Sexual
E qualquer acdo na qual uma pessoa, valendo-se de sua posicdo de poder e

fazendo uso de forcga fisica, coercao, intimidacdo ou influéncia psicologica, com uso
ou ndo de armas ou drogas, obriga outra pessoa, de qualquer sexo e idade, a ter,
presenciar, ou participar de alguma maneira de interagbes sexuais ou a utilizar, de
qualquer modo a sua sexualidade, com fins de lucro, vinganca ou outra intencao.
Incluem-se como violéncia sexual situacdes de estupro, abuso incestuoso, assédio
sexual, sexo forcado no casamento, jogos sexuais e praticas eréticas nao
consentidas, impostas, pornografia infantil, pedofilia, voyeurismo, manuseio,
penetracdo oral, anal ou genital, com pénis ou objetos, de forma forcada. Inclui
também exposi¢do coercitiva/constrangedora a atos libidinosos, exibicionismo,
masturbacdo, linguagem erotica, interacdes sexuais de qualquer tipo e material
pornografico. Igualmente caracterizam a violéncia sexual os atos que, mediante
coercdo, chantagem, suborno ou aliciamento impecam o uso de qualquer método
contraceptivo ou forcem a matriménio, a gravidez, ao aborto, a prostituicdo; ou que
limitem ou anulem em qualquer pessoa a autonomia e 0 exercicio de seus direitos

sexuais e reprodutivos. A violéncia sexual € crime, mesmo se exercida por um
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familiar, seja ele, pai, mée, padrasto, madrasta, companheiro(a), esposo(a)
(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

Violéncia sexual é definida com um ato em que vocé tem uma agressao fisica
e também psicologica, e as vezes com dano moral, muitas vezes irreversivel. A
Violéncia sexual ndo é restrita aos casos que acontecem com desconhecidos, pois a
fracdo mais representativa dos casos esta relacionada com Violéncia sexual cronica,
aguela que ocorre nos domicilios e passa despercebida pela sociedade, havendo
uma constante violacdo dos direitos das mulheres(AZEVEDO; GUERRA, 2009).

3.7A Lei Maria da Penha e as politicas publicas de atendimento a mulher

A Lei Maria da Penha possibilitou que politicas publicas fossem implantadas
para ajudar no combate a violéncia contra a mulher. Apds a promulgacdo dessa lei
tornou-se obrigatério o atendimento humanizado e com profissional capacitado.
Essa obrigatoriedade é fruto da consolidacdo da Politica Nacional de Enfrentamento
a Violéncia contra as Mulheres que pode ser compreendida como um acordo entre
0s governos federal, estaduais e municipais para o planejamento de acdes para a
prevencao, combate e atendimento a essa populacao alvo (BRASIL, 2011).

A Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres versa
sobre os direitos das mulheres em relacdo a assisténcia, como visto abaixo
(BRASIL, 2011):
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Servico Objetivo
Visam o acolhimento, o atendimento, a protecdo basica de
Centros de familias em situagdo de vulnerabilidade ou com direitos
Referéncia | violados, a orientagio ¢ o encaminhamento juridico das
(CRAS e mulheres em situagdo de violéncia, a fim de que se fortalegam
CREAS) e resgatem sua cidadania. Além disso, devem articular,
acompanhar ¢ monitorar as a¢des desenvolvidas pela rede.
Cigas: Fornecer, em cardter sigiloso ¢ tempordrio, moradia protegida

2 ¢ atendimento integral a mulheres quando a violéncia
Abrigo domésti 5 é

méstica coloca suas vidas em risco.

Juizados de | Oferecer agdes de cunho civel ¢ criminal, contam com equipe
Violéncia de atendimento multidisciplinar nas dreas psicossocial, juridica
Doméstica | ¢ da saide.
Delegacias | Prevenir, apurar, investigar casos de violéncia contra a mulher
da Mulher e, caso necessario, enquadrar legalmente o agressor.
Orientar mulheres em situagdo de violéncia e oferecer servigo
Central de de dentincias, através de ligagdes gratuitas para o nimero 180.
Atendimento | Informar os servios que auxiliam no enfrentamento a
a Mulher violéncia e encaminhar as mulheres para os servigos da rede de
atendimento mais proxima.
Ofertar escuta qualificada e atendimentos diretos, com intuito
de enfatizar os direitos humanos.
Prestar assisténcia juridica, orientagdo e encaminhamento as
Defensorias | mulheres em situagdo de violéncia, além de defender aquelas
da Mulher que ndo possuem condigdes econdmicas para contratagio de
advogado.
Prestar assisténcia médica, de enfermagem, psicologica e
Servigos de | social as vitimas de violéncia sexual, orientando e atuando,
Saide também, na interrupgdo da gravidez prevista em lei nos casos
de estupro.

Ouvidorias

Fonte: Souza e Sousa (2015)
Uma das grandes vantagens desses 0rgaos e politicas publicas € possibilitar

as mulheres ao acesso a justica, apoio psicologico e medidas protetivas.
CONSIDERACOES FINAIS

Partiu-se da seguinte pergunta: as politicas publicas sobre o enfrentamento
da violéncia contra mulher tém contribuido com a diminuicdo desses crimes? Foi
possivel observar durante este estudo que a violéncia contra a mulher € uma
heranca cultural, a violéncia doméstica contra a mulher esta arraigada na cultura
humana atingindo mulheres de todas as classes sociais, inUmeras vezes
independentemente do grau de escolaridade, do numero de filhos, de faixa-etéria e
gue a submissao da mulher num relacionamento pode estar sendo instalada através
da forma como a mesma foi educada. Assim, mesmo com o advento de politicas
publicas muitas mulheres ainda continuam sendo vitimizadas.

As politicas publicas nacionais sobre o enfrentamento de violéncia contra
mulheres ganharam maior destaque ap6s o advento da lei Maria da Penha,
consolidando a Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres
que pode ser compreendida como um acordo entre os governos federal, estaduais e

municipais para o planejamento de acfes para a prevencao, combate e atendimento
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7

a essa populacdo alvo. Um dos direitos mais proeminentes é o direito ao
atendimento especializado, humanizado, além de medidas protetivas.

Reflete-se aqui que a Lei Maria da Penha esta fazendo a diferenca para
muitas vitimas de violéncia doméstica, ja que um novo olhar para a mulher foi dado
em funcédo de que leis mais eficazes e mais duras em relagdo ao agressor foram
feitas, mais ainda temos um longo caminho a percorrer.

A violéncia contra a mulher ndo atinge somente as mulheres mais a todos que
acreditam que a violéncia ndo vai provar quem € mais forte e sim que o apelo dos
mais fracos é a agressdo. No entanto, a auséncia de amor proprio contribui para o
enfraquecimento da mulher em suas decisdes, bem como interfere diretamente em
suas atitudes. A teoria desenvolvida iniciou-se com uma reflexdo sobre a violéncia
contra a mulher, onde ser& conceituado a vitimizacéo e se apresentardo conceito de
intervencdo. Apesar destas limitagcdes, este estudo traz consideracdes importantes
sobre as oportunidades e desafios da politica brasileira e estratégias relacionadas
para implementar medidas contra a violéncia. Ela sugere que, embora as normas
internacionais podem promover medidas nacionais e locais para as mulheres vitimas
de violéncia, os estados precisam empreender estratégias informadas localmente
mais ampla e para aumentar a conscientizacdo e prevencao e protecdo contra a
violéncia, a fim de garantir que os servicos disponiveis sdo utilizados pela maior
grupo de mulheres que precisam de ajuda ou aconselhamento.

Acredita-se que o Brasil jA percorreu um longo caminho, mais muito ainda
precisa ser feito é necessario criarmos uma sociedade onde a violéncia doméstica é
verdadeiramente inaceitavel depende fortemente transformando as normas de
género e as estruturas sociais que discriminam e prejudicar as mulheres. Estratégias
globais voltadas para a promoc¢éo da igualdade de género para prevenir a violéncia
contra a mulher sdo necessarios e devem expandir seu alcance para além das
mulheres que sofrem violéncia para incluir comunidades de homens e mulheres de
diversas faixas etérias, raca e orientacdo sexual.

Sobre a aprovacgao da lei Maria da Penha, sobre os direitos das mulheres e
da violéncia contra as mulheres, inegavelmente, avancou a luta contra a violéncia e
€ um avanco em direcdo a igualdade de género. O movimento feminista nacional,
com o0 apoio do quadro internacional de direitos humanos, tem conseguido o
reconhecimento do governo da importancia de prevencdo e promoveu grandes

transformacdes legais e institucionais no cenario nacional. Nossos resultados
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sugerem a importancia de redes sociais das mulheres no processo de tomada de
decisbes e comportamentos de busca de ajuda. Conversando com familiares,
amigos e vizinhos eram muitas vezes as Unicas mulheres de recursos usados para
lidar com a violéncia que experimentaram. Quando as mulheres ultrapassam a sua
estreita rede social da familia ou amigos, eles tendem a procurar ajuda através das
fontes especificas de violéncia ndo domésticos mais familiares, que incluiram a
policia, agentes de saude e sacerdotes. Por uma série de motivos, como o medo do
parceiro, vergonha, culpa e apego ao parceiro ou relacionamento, as mulheres em
ambos os locais muitas vezes ndo procuram apoio formal.

Este estudo foi desenvolvido a partir de dados secundéarios e tem varias
limitacBes. Novos estudos devem ser realizados a fim de compreender a efetividade

da Lei Maria da Penha em casos de reducao de violéncia.
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